
SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
21/01/22..................R$ 164,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
21/01/22..................R$ 91,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
21/01/22..................R$ 90,00

Fonte: Seab/Deral/DEB

jornal da cidade . edição 2547 . 21 de Janeiro de 2022.

Fundado em 20 de fevereiro de 2000 • Jornalista Responsável Getulio V Soares • Registro Profissional MTB 10776/PR
Sexta-feira, 21 de Janeiro de 2022 • ANO XIX • Edição N°. 2547 • R$ 2,00

• Chuvas continuam sendo esperadas 
sobre o Paraná, atuando de forma rápida 
e localizada, preferencialmente a partir 
do período da tarde, comportamento este 
bastante típico de verão. Alguns temporais 
localizados também poderão ganhar força.
Mínima:  18°C em Curitiba
Máxima: 30°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

PREGÃO ELETRONICO Nº 111/2021
EXTRATO DE CONTRATO Nº 09/2022

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: PAPIROS MOVEIS E ELETROS EIRELI – ME
	 OBJETO: Aquisição de equipamentos/material permanente para Unidade 
Básica de Saúde (Centro de Saúde de Primeiro de Maio- CNES 2727420) Primeiro de 
Maio - PR, Proposta nº 08648.246000/1170-05, esta que trata-se de  incentivo financeiro 
de investimento para aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, 
do Programa de Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde, na mo-
dalidade Fundo a Fundo, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência, anexo do Edital.
	 FISCAIS DO CONTRATO: 
	 Fabiana Federice Reis 
	 Laísne Salgado Chicarelli Cremonezi
	 VALOR: R$ 9.825,30 (nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico Nº 111/2021
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 20 de janeiro de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeito

PORTARIA Nº 5304, DE 20 DE JANEIRO DE 2022
	 Designa as servidoras para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designada as servidoras Sras. Fabiana Federice Reis, matrícula n°. 
101272, ocupante do cargo efetivo de Enfermeiro e Laísne Salgado Chicarelli Cremonezi, 
matrícula nº 401635, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Administrativos, para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, referente Pregão Eletrônico n° 111/2021, 
cujo objeto consiste na aquisição de equipamentos/material permanente para Unidade 
Básica de Saúde (Centro de Saúde de Primeiro de Maio- CNES 2727420) Primeiro de 
Maio - PR, Proposta nº 08648.246000/1170-05.
	 I -  Contrato Nº 09/2022 -  PAPIROS MOVEIS E ELETROS EIRELI - ME 
	 CNPJ/MF Nº 25.325.301/0001-16
	 Art. 2º - Determinar que as fiscais ora designadas deverão:
	 I - Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos materiais fornecidos pela CON-
TRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato, e durante o seu período 
de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência aos servidores designados e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 20 de janeiro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2022

	 AOS VINTE DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRI-
MEIRO DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, 
INSCRITA NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA 
PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, 
CASADA, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO 
DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE 

IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) 
SOB O Nº 053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE 
REGISTRAR OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, VENCEDOR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º93/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO 
DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS DISPO-
SIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; 
DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1- OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para 
futura aquisição de bancos e lixeiras, conforme especificações constantes do Anexo I, parte 
integrante deste processo.

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): 
A partir desta data, fica registrado nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, 
os percentuais de desconto do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando 
o compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório. a. 
Fornecedor: CV MOBILIARIOS URBANOS LTDA - CNPJ: 42.215.097/0001-08, com sede 
na Linha Encruzilhada Santa Cruz, s/nº, Contorno Rodoviário de Seara, Interior CEP: 
89770-000, Seara/SC, representada pelo Sr. Claudiomir Verza, residente e domiciliado na 
Rua Catarinense, 42, Bairro São João, CEP 89770-000, Seara/SC, RG n.º 2.466.506 SSP/
SC, CPF n.º 710.351.929-34. 
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O 
ajuste com o fornecedor registrado(s) será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, 
mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas 
no Edital do Pregão n.º 93/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprova-
do recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de 
Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 93/2021. O fornecedor registrado fica obrigado 
a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INME-
TRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando 
for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais 
normas e legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Em-
penho, a CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem 
de classificação, para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Em-
penho, devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não 
serão aceitas Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 93/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 93/2021
	 5. CLÁUSULA QUINTA - DA 
VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de 
Preços terá validade por 12 (doze) meses 
sucessivos, permitida a prorrogação ou 
não, de acordo com os termos do parágrafo 
único do artigo 6º do Decreto Municipal nº 
2435/2009, a partir da data de sua assina-
tura.
	 5.2. Durante o prazo de vali-

dade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro de Maio não será obrigada 
a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras. 
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto 
ao Secretaria de Educação, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, 
e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS: 
	 8.1 O fornecedor terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da confirma-
ção do recebimento da respectiva Nota de Empenho, para efetuar a entrega dos materiais 
e/ou iniciar a execução dos serviços. 
	 8.2 O prazo de entrega dos bens é de 15 dias uteis, contados da ordem de 
entrega, em remessa única, nos endereços informados na solicitação, sendo estes no 
perímetro urbano do município. 
	 8.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta. 
	 8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	 8.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, con-
tados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	 8.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebi-
mento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	 8.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabi-
lidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
8.8 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acom-
panhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.
	 8.9 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabi-
lidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	 8.10 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.
	 8.11 Ficam designados os seguintes servidores para fiscalização da execução 
do objeto: 
	 Stevie Wander Fernandes Dias                 Matrícula nº 401684
	 Joaquim Euzébio de Souza                         Matrícula nº 401452
	 8. DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	 8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	 8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
	 8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	 8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento.
	 8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
	 8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contra

	 12.18.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 	 13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS
	 13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 13.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as neces-sárias negociações junto aos fornecedores.
	 13.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 13.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 13.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
	 13.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 13.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 13.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 13.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 13.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS.
	 14.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo admi-nistrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa 
nos termos da cláusula 19 do edital:
	 14.1.1. A pedido, quando:
	 14.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 14.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 14.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 14.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
 	 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 
Preços, a que estiver vinculado;
 	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato 
decorrente do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	  III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 
8.666, de 1993;
	  IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Admi-
nistração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 15.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS: 
	 16.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
da Ata de Registro de Preço. 
	 16.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para 
menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento 
da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 16.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do re-
gistro, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação 
dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços 
de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data 
da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 16.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pela administração. 
	 16.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 
30 (trinta) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 16.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor 
condicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos 

preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para 
os produtos já entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 16.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, 
mediante as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer negociação 
para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frustrada a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
visando a promover igual negociação.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 17.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independente-
mente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores,
	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 e) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 18.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº 93/2021, e seus anexos.
	 19. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 19.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 20.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 
da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.
	 20.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.
	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 21.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 20 de janeiro de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

RPF COMERCIAL LTDA 
contratada

	 GESTOR DA ATA:	 VINICIUS HENRIQUE SILVA DIAS
	 FISCAL GERAL DA ATA:	 STEVIE WANDER FERNANDES DIAS 
	 TESTEMUNHAS:  	 ____________  _____________

ERRATA
	 O Município de Primeiro de Maio, através da Senhora Bruna de Oliveira Ca-
sanova, Prefeita Municipal, informa a quem possa interessar que na edição 2546 do Jornal 
da Cidade, do dia 20 de janeiro de 2022, pág. 2, na publicação referente a Portaria.
	 “Onde se lê”:
	 PORTARIA N° 5696, DE 07 DE JANEIRO DE 2022
	  “Leia-se”:
	 PORTARIA N° 5296, DE 07 DE JANEIRO DE 2022
	 Primeiro de Maio, 21 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRONICO Nº 1/2022

	 A Pregoeira e membros da equipe de apoio, comunicam aos interessados na 
Licitação acima identificada que esta foi declarada DESERTA.
	 Primeiro de Maio/PR, 21 de janeiro de 2022.

Renata Gomes Fernandes 
Pregoeira

Beatriz Fernanda Artoni 
Membro

Samanta Ferreira da Silva 
[Membro

Decreto nº 5437/2022 de 19/01/2022
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 794/2021 de 
21/12/2021.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, 
no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 966.729,74 (novecentos e sessenta e 
seis mil setecentos e vinte e nove reais e setenta e quatro centavos), destinado ao reforço 

das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
14.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E URBANISMO
14.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS
14.001.15.451.0014.2.022. Serviços Públicos e Urbanismo
645 - 4.4.90.51.00.00 03507 OBRAS E INSTALAÇÕES 	                        966.729,74
			   Total Suplementação: 	                     966.729,74
	 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo an-
terior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit 
Financeiro;
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio , Estado do Paraná, em 
19 de janeiro de 2022.

LETICIA SALGADO CHICARELLI
Controle Interno

ROBERTO GALIARDO COSTA
Diretor de Fazenda

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5306, DE 20 DE JANEIRO DE 2022
	 A Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Tornar sem efeito, a partir de 20/01/2022, a Portaria nº. 5.258, de 
06/12/2021, que designou CARLOS JOSÉ DA SILVA, matrícula nº. 500333, portador da 
cédula de identidade RG nº. 4.398.700-3 SSP/PR, CPF nº. 611.074.339-91, ocupante do 
cargo em comissão de Secretário de Esportes, grupo ocupacional assessoramento superior 
do Plano de Cargos e Salários desta municipalidade, para exercer cumulativamente o cargo 
de Secretário de Turismo.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 20 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5307, DE 20 DE JANEIRO 2022
	 A Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas, e de conformidade com a Lei nº. 184/94, de 23/09/1994 e Lei 
nº. 632/2016, de 04/05/2016,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Fica nomeada, SIMONE CARNEIRO GOMES, portadora da cédula 
de identidade RG nº. 7.104.343-6 SSP/PR, CPF nº. 037.555.249-96, para exercer a partir 
de 21/01/2022, o cargo em comissão de Secretário de Turismo, percebendo o subsídio 
fixado em parcela única, de conformidade com o artigo 4º. e 13º. da Lei nº. 632/2016, de 
04/05/2016.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogado as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 20 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5309, DE 20 DE JANEIRO 2022
	 A Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas,
	 CONSIDERANDO, o contido no artigo 117 da Lei n°. 183/1994, onde as férias 
somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna ou 
por motivo de superior interesse público;
	 CONSIDERANDO, o interesse público e por imperiosa necessidade de serviço, 
conforme Ofícios nº. 30 e 31, de 17/01/2022, da Secretaria de Educação;
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Suspender as férias regulamentares dos servidores públicos municipais 
abaixo relacionados:
MAT.	 SERVIDOR			   CARGO	 DATA DE SUSPENSÃO
401578	 Alessandra de Souza Marques	 Professor	 24/01/2022
401630	 Alessandra de Souza Marques	 Professor	 24/01/2022
401157	 Angela Maria Malaguti José	 Professor	 24/01/2022
401341	 Angela Maria Malaguti José	 Professor	 24/01/2022
401573	 Deisiani de Lima Iglecias		  Professor	 24/01/2022
401687	 Deisiani de Lima Iglecias		  Professor	 24/01/2022
401576	 Marcia Cristina B. de Amorim	 Professor	 24/01/2022
401227	 Maria Ap. Ramos Marcolino	 Professor	 24/01/2022
401145	 Mari Neiva Pessoa da Silva		 Professor	 24/01/2022
401206	 Rosangela Capuano Paschoalino	 Professor	 17/01/2022
401467	 Rosangela Capuano Paschoalino	 Professor	 17/01/2022
401172	 Rubia Carla Nogueira		  Professor	 24/01/2022
401469	 Rubia Carla Nogueira		  Professor	 24/01/2022
401236	 Vera Lucia Quinelli de Lima		 Professor	 24/01/2022
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 20 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA

	 A MULTIPAR TRANSPORTE E LOGISTI-
CA LTDA , CNPJ: 31.073.198/0001-67 torna pú-
blico que irá requerer ao IAT, a Licença Ambiental 
Simplificada para TRANSPORTE DE CARGAS 
PERIGOSAS E NÃO PERIGOSAS- ESCRITORIO 
ADMINISTRATIVO a ser implantada RUA JOSE 
CARLOS MUFATTO 3550, JARDIM NOVO BAN-
DEIRANTES CAMBÉ-PR.
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